
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192136 - SP 
(2026/0077866-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : S A C DE S S 

ADVOGADO :
DENNER  DE  BARROS  E  MASCARENHAS  BARBOSA  -
SP403594

AGRAVADO : D C G 
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE  EM
DECISÃO SINGULAR. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  e do  art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado 182 da Súmula do STJ.
2.  Nos  termos  da  legislação  processual,  o  relator  está  autorizado  a  decidir
singularmente quando houver entendimento dominante sobre o tema, e a possibilidade
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao
princípio da colegialidade. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : S A C DE S S 

ADVOGADO :
DENNER  DE  BARROS  E  MASCARENHAS  BARBOSA  -
SP403594

AGRAVADO : D C G 
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE  EM
DECISÃO SINGULAR. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  e do  art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado 182 da Súmula do STJ.
2.  Nos  termos  da  legislação  processual,  o  relator  está  autorizado  a  decidir
singularmente quando houver entendimento dominante sobre o tema, e a possibilidade
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao
princípio da colegialidade. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S A C DE S S em face da decisão

singular da lavra do Ministro Presidente do STJ, pela qual o agravo em recurso especial

não foi conhecido em virtude da incidência da Súmula 182/STJ, haja vista a ausência

de  impugnação  específica  aos  seguintes  fundamentos:  ausência  de  afronta  ao

art. 1.022 do CPC, Súmula 5/STJ e Súmula 7/STJ (fl. 370).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que  a  matéria  possui  elevada  complexidade  técnica  e  demanda  apreciação  pelo

colegiado, visto que a decisão singular afronta o princípio da dialeticidade do recurso.

Afirma que o rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) possui natureza

taxativa  e  que  não  há  obrigação  de  custeio  de  tratamento  não  previsto.  Sustenta
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respaldo legal no art. 10 da Lei 9.656/1998 e em precedentes desta Corte Superior que

tratam da taxatividade do rol e da validade de exclusões contratuais (fls. 376-386).

Na sua impugnação ao agravo interno, a parte agravada alega que houve

ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  agravada,  com

incidência da Súmula 182/STJ. Sustenta que o agravo interno se limitou a argumentos

genéricos  e  de  mérito,  sem  atacar  a  aplicação  das  Súmulas  5  e  7  do  STJ  e  a

inexistência de negativa de prestação jurisdicional (fls. 393-400).

É o relatório.

VOTO

De  início,  destaco  que  a  decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial

consignou: ausência de afronta ao  art. 1.022 do CPC; não demonstração da alegada

vulneração aos arts. 54 do Código de Defesa do Consumidor, e 757 e 760, do Código

Civil; incidência das Súmulas 5/STJ e 7/STJ; e dissídio jurisprudencial não comprovado

por ausência de similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo

Civil e do art. 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (fls. 336-339).

No  seu  agravo  em  recurso  especial,  a  parte  agravante  apenas  afirmou

violação dos arts. 757 e 760, do Código Civil  e do  art.  54 do Código de Defesa do

Consumidor  e  alegou  divergência  com  julgado  do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  de

Janeiro  (fls. 343-347).

Como se vê, as razões do agravo em recurso especial deixaram de impugnar

integralmente os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, haja vista

que não houve ataque específico à ausência de afronta ao  art.  1.022 do Código de

Processo Civil nem impugnação efetiva aos óbices das Súmulas 5/STJ e 7/STJ.

A propósito,  a  Corte  Especial  do STJ manteve o  entendimento  de que o

recorrente deve impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,

sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  por  aplicação  da

Súmula 182/STJ (Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775/

PR, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Relator para acórdão Ministro Luis Felipe

Salomão, julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018).

Outrossim,  importa  esclarecer  que,  conforme  jurisprudência  pacífica  do

Superior Tribunal de Justiça, a mera reprodução do recurso especial não é suficiente

para  impugnar  a  decisão  agravada  que  não  admitiu  o  recurso  (AgInt  nos  EAREsp

1.157.501/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 20/8/2019, DJe

22/8/2019).

Desse modo, sem impugnação específica e suficiente para infirmar todos os

fundamentos  da  decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial  na  origem,  correta  a

aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  182/STJ,  devendo-se  manter  a  decisão  ora

agravada integralmente.
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Por fim, cumpre esclarecer, quanto à tese de que a decisão agravada teria

violado o princípio da colegialidade, que este Superior Tribunal de Justiça possui firme

entendimento no sentido de ser permitido ao relator decidir de forma singular, quando

amparado em súmula desta  Corte  ou em jurisprudência  dominante acerca do tema

consoante exegese do art. 932, III a V, do CPC e do art. 34, XVIII, do Regimento Interno

do STJ, bem como no enunciado da Súmula 568 do STJ.

Outrossim, “inexiste afronta ao princípio da colegialidade e/ou cerceamento

de defesa,  pois  a  possibilidade de  interposição de  agravo interno  contra  a  decisão

monocrática permite que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual vício”

(AgInt na Rcl n. 43.679/BA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção,

julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).

No  mesmo sentido,  vide  AgInt  no  REsp  n.  2.033.791/SP,  relator  Ministro

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023; AgInt no AREsp

n.  2.138.971/SP,  de  minha  relatoria,  Quarta  Turma,  julgado  em  25/9/2023, DJe  de

28/9/2023; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.795.403/RJ, relator Ministro João Otávio de

Noronha, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.192.136 / SP

Número Registro: 2026/0077866-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10787667520228260100 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594
AGRAVADO : D C G 
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S A C DE S S 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594
AGRAVADO : D C G 
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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